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RESOLUÇÃO NORMATIVA CISAM-REG Nº 01/2026 

 

 

 
 Estabelece diretrizes para conteúdo mínimo dos Planos de 

Saneamento Básico dos entes regulados pelo CISAM Meio 

Oeste, através do CISAM-REG. 

 

O CISAM-REG através da Câmara de Regulação e Fiscalização do Saneamento Básico 

(CREFISBA), no uso das suas atribuições previstas no Capítulo XIV da 4º Alteração do Estatuto 

Social do CISAM Meio Oeste e Resolução CISAM Meio Oeste 54/2025, e com fundamento no 

Artigo 23 da Lei Federal nº 11.445/2007, expede a seguinte Resolução Normativa: 

 

CONSIDERANDO: 

O disposto no Art. 2º, inciso IX, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, segundo o 

qual os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base no princípio da 

transparência das ações, baseado em sistemas de informações e processos decisórios 

institucionalizados;  

 

O disposto no Art. 25 da Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, segundo o qual os prestadores 

de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados 

e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, 

regulamentares e contratuais;  

 

O disposto no § 2º do Art. 16 da Norma de Referência nº 8/2024 da ANA, aprovada pela 

Resolução ANA nº 192, de 8 de maio de 2024, segundo o qual o prestador de serviços públicos 

deve fornecer as informações para o acompanhamento das metas progressivas de universalização 

ao titular dos serviços públicos, à entidade reguladora infranacional, ao Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico – SINISA, aos demais órgãos de controle externo e à 

sociedade civil;  
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O disposto no Inciso I do Art. 11 da Norma de Referência nº 8/2024 da ANA aprovada pela 

Resolução ANA nº 192, de 8 de maio de 2024, segundo o qual o titular dos serviços dele elaborar 

ou atualizar os planos de saneamento básico, bem como estabelecer metas e indicadores de 

desempenho e mecanismos de aferição de resultados, a serem obrigatoriamente observados na 

execução dos serviços prestados de forma direta, por delegação ou por concessão; 

 

O disposto no Art. 13 da Norma de Referência nº 8/2024 da ANA aprovada pela Resolução ANA 

nº 192, de 8 de maio de 2024, que a entidade reguladora infranacional e o titular são responsáveis 

pela verificação do cumprimento das condições e metas dos contratos e planos de saneamento 

básico por parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e 

contratuais; 

 

O disposto no Art. 14 da Norma de Referência nº 8/2024 da ANA aprovada pela Resolução ANA 

nº 192, de 8 de maio de 2024, que as metas de universalização a serem alcançadas também são 

definidas no Plano Municipal ou Regional de Saneamento Básico; 

 

O disposto no Art. 25 da Norma de Referência nº 8/2024 da ANA aprovada pela Resolução ANA 

nº 192, de 8 de maio de 2024, que o titular dos serviços públicos deve prever as metas 

progressivas de expansão nos Planos Municipais e Regionais de Saneamento Básico com vistas 

ao atingimento dos valores estabelecidos para a universalização de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário até, no máximo, 31 de dezembro de 2033; 

 

O disposto no Inciso I do § 1º do Art. 11 da Norma de Referência nº 9/2024 da ANA aprovada 

pela Resolução ANA nº 211, de 19 de setembro de 2024, que estabelece que as metas devem ser 

definidas no plano municipal ou regional de saneamento básico, serem anuais, específicas e 

aplicáveis nos termos da referida Norma de Referência aos indicadores Nível I; 

 

O disposto no § 1º do Art. 11 da Resolução Normativa CISAM-REG 05/2025, que o CISAM-

REG instituirá normativo contendo diretrizes para conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento 
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Básico, de acordo com o art. 19 da Lei federal nº 11.445/2007, contemplando, inclusive, as metas 

progressivas de universalização e indicadores de acesso. 

 

RESOLVE:  

Estabelecer normativo sobre diretrizes para conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento Básico 

referente a fixação de metas de universalização e os indicadores de cobertura e atendimento, bem 

como, operacionais dos serviços de saneamento básico regulados pelo CISAM-REG. 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

Art. 1º Esta Resolução estabelece as diretrizes para o conteúdo mínimo dos Planos de 

Saneamento Básico referente a fixação de metas de universalização do saneamento básico e os 

indicadores de cobertura e atendimento, bem como, operacionais. 

 

CAPÍTULO II 

DA APLICABILIDADE 

Art. 2º Esta Resolução aplica-se: 

I. aos titulares dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

II. à prestação direta por órgão ou entidade do titular, à qual a lei tenha atribuído competência 

de prestar os serviços públicos, incluindo autarquias e empresas do titular; 

III. à prestação de serviços realizada por meio de contratos de programa firmados entre os 

titulares dos serviços públicos e os prestadores de serviços, diretamente, sem licitação, 

sob a vigência da Lei nº 11.107, de 2005; 

IV. à prestação de serviços realizada por meio de contratos denominados de concessão, bem 

como convênios de cooperação e instrumentos congêneres firmados entre os titulares dos 

serviços públicos e os prestadores de serviços, celebrados de forma direta, sem licitação, 

anteriormente à vigência da Lei nº 11.107, de 2005; 
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V. à prestação de serviços realizada por meio de contratos de concessão firmados em 

decorrência de procedimentos licitatórios ou de desestatizações. 

§ 1º Os contratos de concessão vigentes, firmados em decorrência de procedimento licitatório ou 

de desestatização ou cujo edital ou consulta pública tenham sido publicados antes de sua vigência 

podem incluir dispositivos desta resolução mediante acordo entre titular e prestador de serviços, 

assegurados o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e o devido rito regulatório. 

§ 2º Os contratos de que trata o §1º serão monitorados para fins do princípio da universalização 

dos serviços, tal como previsto no art. 2º, inciso I da Lei federal nº 11.445/2007. 

 

CAPÍTULO III 

DO CONTEÚDO MÍNIMO DO PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

Art. 3º O Plano de Saneamento Básico dos Municípios regulados pelo CISAM-REG deverá ser 

elaborado e revisado em conformidade com o art. 19 da Lei Federal nº 11.445/2007, 

contemplando, no mínimo, o seguinte conteúdo obrigatório: 

 

I. Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de 

indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as 

causas das deficiências detectadas; 

II. Objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 

soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos 

setoriais; 

III. Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo 

compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 

correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV. Ações para emergências e contingências; e 

V. Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 

ações programadas e revisão do Plano de Saneamento Básico: 
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Parágrafo único. Os Municípios com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes poderão 

apresentar planos simplificados, com menor nível de detalhamento dos aspectos previstos nos 

incisos I a V do caput deste artigo. 

 

Art. 4º O Plano de Saneamento Básico deverá ser objeto de revisão periódica, em prazo não 

superior a 10 (dez) anos, conforme previsto no § 4º do art. 19 da Lei Federal nº 11.445/2007 ou 

sempre que se fizerem necessárias alterações decorrentes de mudanças institucionais, legais, 

tecnológicas ou ambientais. 

 

Parágrafo único. O CISAM-REG, em sua função regulatória, poderá exigir a revisão antecipada 

do PSB caso se verifique a ausência da fixação ou o não cumprimento das metas de 

universalização estabelecidas no Capítulo IV, ou se houver alterações significativas que 

comprometam a sustentabilidade e a continuidade dos serviços. 

 

Art. 5º A fixação de metas de universalização a serem estabelecidas nos Planos de Saneamento 

Básico, de que trata o Art. 4° desta Resolução Normativa, deverá ser compatível com o prazo 

final de 31 de dezembro de 2033, conforme estabelece o art. 11-B da Lei Federal nº 11.445/2007, 

e prever os seguintes objetivos mínimos de cobertura: 

 

I. Abastecimento de Água: Cobertura de 99% (noventa e nove por cento) da população com 

água potável. 

II. Esgotamento Sanitário: Coleta e tratamento de esgotos sanitários para 90% (noventa por 

cento) da população. 

 

Parágrafo Único. O acompanhamento e a verificação do cumprimento das metas de cobertura de 

que trata o caput deste artigo serão realizados pelo CISAM-REG com base nos indicadores de 

cobertura e de atendimento estabelecidos na Resolução Normativa CISAM-REG 05/2025 e na 

presente Resolução Normativa. 

 

Art. 6° As metas progressivas para o alcance dos indicadores de universalização e eficiência 

deverão ser detalhadas e demonstradas nos Planos de Saneamento Básico. 
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§ 1º Para fins de cumprimento das obrigações de atualização e revisão do Plano de Saneamento 

Básico, o titular dos serviços deverá prever a inclusão dos indicadores de desempenho e metas 

progressivas estabelecidos pelas Normas de Referência 8 e 9 de 2024 da ANA e pelo CISAM-

REG. 

§ 2º Além dos indicadores de cobertura e de atendimento estabelecidos na Resolução Normativa 

CISAM-REG 05/2025, o titular deverá prever os demais indicadores “Nível I”, constantes na 

Norma de Referência 09 da ANA, na atualização ou revisão dos Planos de Saneamento Básico. 

 

Art. 7º Os indicadores de cobertura e de atendimento estabelecidos na Norma de Referência nº 

8/2024, bem como, na Resolução Normativa CISAM-REG 05/2025, e classificados na Norma 

de Referência ANA nº 9/2024 como “Nível 1”, que dispõe sobre metas progressivas de 

universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, são:  

 

a) IAA – Índice de atendimento de abastecimento de água;  

b) ICA – Índice de cobertura de abastecimento de água;  

c) IAE – Índice de atendimento de esgotamento sanitário;  

d) ICE - Índice de cobertura de esgotamento sanitário. 

 

Parágrafo Único. As Fichas dos Indicadores, para realização do cálculo, encontram-se no Anexo 

I desta Resolução Normativa. 

  

Art. 8º Os demais indicadores classificados como “Nível 1”, constantes na Norma de Referência 

09 da ANA, são: 

 

I. Nível I - 01: Índice de perdas de água na distribuição por ligação; 

II. Nível I - 02: Índice das análises de coliformes totais da água no padrão estabelecido;  

III. Nível I - 03: Índice das análises de demanda bioquímica de oxigênio – DBO do esgoto 

na saída do tratamento no padrão estabelecido;  

IV. Nível I - 04: Índice de intermitência do serviço de abastecimento de água;  

V. Nível I - 05: Índice de intermitência do serviço de esgotamento sanitário. 
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Parágrafo Único. As Fichas dos Indicadores, para realização do cálculo, encontram-se no Anexo 

I desta Resolução Normativa. 

 

Art. 9º No Anexo II desta Resolução Normativa constam, como subsídio técnico e de 

padronização, os modelos de documentos para a atualização dos PSB e de projetos de lei para 

sua aprovação no âmbito municipal, sem prejuízo da autonomia do titular em adaptá-los à 

realidade local. 

 

Art. 10. O titular deverá atualizar ou revisar o Plano de Saneamento Básico fixando as metas 

intermediárias para todos os indicadores “Nível 1”, com o objetivo principal de atingir a 

universalização do acesso aos serviços de saneamento básico. 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E DO FLUXO DE DADOS 

 

Art. 11. O CISAM-REG instituirá sistema informatizado para o acompanhamento e 

monitoramento das metas e indicadores estabelecidos nesta Resolução, que poderá ser acrescido 

de novos indicadores. 

 

Art. 12. Os prestadores de serviços e os titulares deverão fornecer ao CISAM-REG os dados 

necessários para o cálculo dos indicadores de que trata esta Resolução, observando-se: 

 

I. A alimentação dos dados deverá ocorrer em periodicidade anual, até o dia 20 de março 

de cada ano, ou no primeiro dia útil subsequente, referente ao exercício anterior; 

II. Os dados fornecidos devem ser fidedignos e passíveis de comprovação mediante auditoria 

e fiscalização pela entidade reguladora; 

III. A alimentação do sistema do CISAM-REG não desobriga o prestador do preenchimento 

das informações junto ao Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SINISA) 

ou a prestação de informações aos demais órgãos de controle. 
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Art. 13. O descumprimento dos prazos ou o fornecimento de informações inconsistentes sujeitará 

o infrator às sanções previstas na regulamentação de fiscalização do CISAM-REG. 

 

Art. 14. O CISAM-REG publicará anualmente Relatório de Avaliação do Cumprimento das 

Metas Progressivas de Universalização, conferindo transparência ao estágio de universalização 

de cada ente regulado. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 15. Os entes regulados terão até agosto de 2027 para protocolar junto ao CISAM-REG a 

atualização ou revisão de seus respectivos Planos de Saneamento Básico, visando a adequação 

aos termos desta norma. 

Parágrafo Único. A inclusão das metas e dos indicadores nos termos desta Resolução Normativa 

será condição para habilitação dos processos de revisão tarifária dos prestadores de serviços de 

saneamento básico sujeitos ao modelo de regulação discricionária. 

Art. 16. Enquanto o sistema informatizado de que trata o Capítulo IV não estiver plenamente 

operacional, o repasse de informações será realizado por meio de formulários padronizados a 

serem disponibilizados pelo CISAM-REG. 

 

Art. 17. O descumprimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução poderá ensejar a 

aplicação de sanções administrativas, bem como a emissão de parecer impeditivo para fins de 

acesso a recursos federais ou estaduais que exijam a regularidade dos Planos de Saneamento 

Básico. 

 

Art. 18. Os casos omissos ou as situações excepcionais que impeçam o cumprimento das metas 

estabelecidas deverão ser submetidos à análise da CREFISBA. 

 

Art. 19. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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Capinzal, 06 de fevereiro de 2026 

 

 

 

__________________________________ 

Carlos Eduardo Valentin da Costa 

Presidente da CREFISBA 

 









































   
 

   
 

ANEXO II 

MODELO DE ANEXO PARA ATUALIZAÇÃO DO PLANO CONFORME 

INDICADORES DA ANA 

ANEXO NÚMERO DO ANEXO – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS 

PROGRESSIVAS PARA OS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Este anexo tem o objetivo de acrescentar ao presente Plano de Saneamento Básico do 

município de NOME DO MUNICÍPIO/SC os indicadores e metas progressivas normatizadas 

pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) por meio da Resolução ANA n° 

192/2024 e da Resolução ANA n° 211/2024. 

As resoluções supracitadas estabelecem que o titular dos serviços públicos de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário devem prever nos planos de saneamento básico metas 

progressivas e indicadores de universalização, perdas de água, análises de coliformes totais, 

análises de demanda bioquímica de oxigênio e intermitência. 

Considerando a importância do cumprimento das diretrizes da ANA, a NOME DA 

SECRETARIA de NOME DO MUNICÍPIO/SC, estabeleceu os indicadores e metas 

apresentados na Tabela 1A, a serem observados na prestação de serviços públicos de água e 

esgoto no município. 

Tabela 1A – Indicadores de desempenho operacional e metas progressivas para os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de NOME DO MUNICÍPIO/SC 

Ano  2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 

IAA: Índice de 

atendimento de 

abastecimento de água 

(%) 

                  

ICA: Índice de 

cobertura de 

abastecimento de água 

(%) 

    

              

IAE: Índice de 

atendimento de 

esgotamento sanitário 

(%)                   

ICE: Índice de 

cobertura de 

esgotamento sanitário 

(%)                   

Nível I - 01: Índice de 

perdas de água na 

distribuição por 

ligação (L/lig/dia)                   



   
 

   
 

Ano  2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 

* Nível I - 02: Índice 

das análises de 

coliformes totais da 

água no padrão 

estabelecido (%)                   

*Nível I - 03: Índice 

das análises de 

demanda bioquímica 

de oxigênio – DBO do 

esgoto na saída do 

tratamento no padrão 

estabelecido (%)                   

Nível I - 04: Índice de 

intermitência do 

serviço de 

abastecimento de água 

(%)                   

Nível I - 05: Índice de 

intermitência do 

serviço de esgotamento 

sanitário 

(registros/km)                  

* Obs: Ao avaliar o indicador Nível I – 02 é necessário que seja cumprido ao menos 95% do 

plano de amostragem para o parâmetro na saída do tratamento e rede de distribuição, conforme 

diretrizes do Ministério da Saúde. Ao avaliar o indicador Nível I – 03 é necessário que seja 

cumprido ao menos 95% do plano de amostragem para o parâmetro, conforme definido pelo 

órgão responsável ou, na ausência de diretriz, conforme quantidade mínima prevista para o 

período de referência. 

Para definição dos indicadores e metas apresentados na Tabela 1A, foram considerados os 

seguintes aspectos. 

a. Dados primários: As informações utilizadas para composição dos indicadores serão 

obtidas a partir de dados disponíveis na prefeitura de NOME DO MUNICÍPIO/SC 

(indicadores SIGLA DOS INDICADORES), informações fornecidas pelo prestador de 

serviços (indicadores SIGLA DOS INDICADORES), dados disponíveis no site do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (indicadores SIGLA DOS 

INDICADORES) e no Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - 

SINISA (indicadores SIGLA DOS INDICADORES). 

b. Metodologia de cálculo: O cálculo dos indicadores será realizado conforme fichas 

técnicas disponíveis na Resolução ANA n° 192/2024 (indicadores IAA, ICA, IAE e 

ICE) e na Resolução ANA n° 211/2024 (indicadores Nível I). 

c. Linha de base: O desempenho atual do município de NOME DO MUNICÍPIO/SC será 

estabelecido para cada indicador com base em informações referentes ao ano de 2025. 

d. Definição de metas:  

https://www.gov.br/ana/pt-br/legislacao/resolucoes/resolucoes-regulatorias/2024/192
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ana-n-211-de-19-de-setembro-de-2024-585941965


   
 

   
 

• As metas finais foram definidas com base no estabelecido pela Lei Federal n° 

11.445/2007, alterada pela Lei Federal n° 14.026/2020, no detalhamento 

apresentado na Resolução ANA n° 192/2024 e nos padrões de referência 

apresentados na Resolução ANA n° 211/2024; e 

• A metas intermediárias foram estabelecidas a partir dos valores calculados na 

linha de base e projetadas de forma incremental, considerando crescimento 

constante para os indicadores SIGLA DOS INDICADORES, incremento menor 

nos anos iniciais e maior nos anos finais para os indicadores SIGLA DOS 

INDICADORES e incremento maior nos anos iniciais e menor nos anos finais 

para os indicadores SIGLA DOS INDICADORES. A definição das metas 

intermediárias foi orientada pelo plano de investimento do prestador de serviços 

(no caso dos indicadores SIGLA DOS INDICADORES), pelas necessidades do 

município (no que se refere aos indicadores SIGLA DOS INDICADORES), 

pelo crescimento demográfico esperado (no caso dos indicadores SIGLA DOS 

INDICADORES) e pela previsão contratual dos serviços (no que se refere aos 

indicadores SIGLA DOS INDICADORES). 

Com base no estabelecido neste anexo, cabe à entidade reguladora e ao titular a verificação do 

cumprimento das metas apresentadas. 

 



 

 

MODELO DE PROJETO DE LEI PARA APROVAÇÃO DE ANEXO AO PLANO DE 

SANEAMENTO BÁSICO PARA INCLUSÃO DE METAS PROGRESSIVAS 

PROJETO DE LEI Nº _______/2026 

Aprova a atualização do Plano de Saneamento 

Básico do município de NOME DO MUNICÍPIO, 

para inclusão de indicadores e metas progressivas 

operacionais para avaliação e monitoramento da 

prestação dos serviços públicos de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE NOME DO MUNICÍPIO, Estado de Santa Catarina, no 

uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a presente Lei: 

Considerando a Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e o dever dos municípios em instituir seus planos de 

saneamento básico, face a condição de titular dos serviços; 

Considerando o disposto no art. 11 da Norma de Referência nº 8/2024 da Agência Nacional de 

águas e Saneamento Básico (ANA), aprovada pela Resolução ANA nº 192, de 8 de maio de 

2024, segundo o qual o titular dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário é responsável por elaborar ou atualizar os planos de saneamento básico, nos termos 

da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, bem como estabelecer metas e indicadores 

de desempenho e mecanismos de aferição de resultados, a serem obrigatoriamente observados 

na execução dos serviços prestados de forma direta, por delegação ou por concessão; 

Considerando o disposto no art. 25 da Norma de Referência nº 8/2024 da ANA, aprovada pela 

Resolução ANA nº 192, de 8 de maio de 2024, segundo o qual o titular dos serviços públicos 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário é responsável por prever as metas 

progressivas de expansão nos Planos Municipais de Saneamento Básico com vistas ao 

atingimento dos valores estabelecidos para a universalização de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário até, no máximo, 31 de dezembro de 2033; 

Considerando o disposto no art. 11 da Norma de Referência nº 9/2024 da ANA, aprovada pela 

Resolução ANA nº 211, de 19 de setembro de 2024, segundo o qual o titular dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário deverá definir metas para os 

indicadores operacionais de Nível I nos Planos Municipais de Saneamento Básico; 

Art. 1º Fica aprovada a atualização do Plano de Saneamento Básico do Município de NOME 

DO MUNICÍPIO/SC. 

§ 1º O Plano de Saneamento Básico do município de NOME DO MUNICÍPIO/MG, instituído 

pela Lei nº XX, de X de XXXXXX de XXXX, passa a incluir o Anexo Único desta lei, com o 

objetivo de atender às disposições da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, assim 

como da Norma de Referência nº 08/2024, aprovada pela Resolução ANA nº 192, de 8 de maio 



 

 

de 2024, e Norma de Referência nº 09/2024, aprovada pela Resolução ANA nº 211, de 19 de 

setembro de 2024. 

§ 2º A partir da publicação desta lei, as seções do Plano de Saneamento Básico do município 

de NOME DO MUNICÍPIO/SC que tratam sobre os indicadores de desempenho dos serviços 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário serão acrescidas pelo conteúdo do Anexo 

Único. 

Art. 2º Com a inclusão do Anexo Único de que trata o artigo 1º, o Plano de Saneamento Básico 

do município de NOME DO MUNICÍPIO/SC passa a contemplar metas progressivas de 

universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário que serão 

monitoradas anualmente por meio dos seguintes indicadores: 

I – Índice de atendimento de abastecimento de água (IAA); 

II – Índice de cobertura de abastecimento de água (ICA); 

III – Índice de atendimento de esgotamento sanitário (IAE); e 

IV – Índice de cobertura de esgotamento sanitário (ICE). 

§ 1º O cálculo dos indicadores mencionados no caput deste artigo será realizado conforme 

metodologia estabelecida pelo Anexo I da Norma de Referência n° 08/2024, aprovada pela 

Resolução ANA nº 192, de 8 de maio de 2024, ou nova metodologia proposta pela ANA. 

§ 2º Na ausência de disponibilidade de redes públicas de abastecimento de água ou esgotamento 

sanitário, devem ser considerados, para fins de cálculo dos indicadores de universalização 

mencionados no caput, os domicílios atendidos com soluções alternativas adequadas, 

executadas por meio de ação ou prestação, conforme diretrizes estabelecidas pelo CISAM Meio 

Oeste, entidade reguladora do saneamento básico de NOME DO MUNICÍPIO/SC. 

Art. 3º As metas finais de universalização dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário serão consideradas atingidas quando: 

I – no componente abastecimento de água potável do município, os indicadores de atendimento, 

IAA, e de cobertura, ICA, atingirem simultaneamente resultados iguais ou superiores a 99%. 

II – no componente esgotamento sanitário do município, os indicadores de atendimento IAE, e 

de cobertura, ICE, atingirem simultaneamente resultados iguais ou superiores a 90%. 

Parágrafo único. As metas finais de universalização mencionadas nos incisos I e II deverão ser 

cumpridas, até no máximo, 31 de dezembro de 2033. 

Art. 4º Os demais aspectos operacionais dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário serão monitorados anualmente por meio dos seguintes indicadores: 

I – Nível I - 01: Índice de perdas de água na distribuição por ligação; 

II – Nível I - 02: Índice das análises de coliformes totais da água no padrão estabelecido; 



 

 

III – Nível I - 03: Índice das análises de demanda bioquímica de oxigênio – DBO do esgoto na 

saída do tratamento no padrão estabelecido; 

IV - Nível I - 04: Índice de intermitência do serviço de abastecimento de água; 

V – Nível I - 05: Índice de intermitência do serviço de esgotamento sanitário; 

Parágrafo único. O cálculo dos indicadores mencionados no caput deste artigo será realizado 

conforme metodologia estabelecida pelo Anexo I da Norma de Referência n° 09/2024, 

aprovada pela Resolução ANA nº 211, de 19 de setembro de 2024, ou nova metodologia 

proposta pela ANA. 

Art. 5º As metas progressivas dos indicadores operacionais serão consideradas atingidas 

quando o resultado anual dos indicadores de universalização, mencionados no artigo 2º, e dos 

indicadores de Nível I, mencionados no artigo 4º, forem iguais ou superiores aos valores 

definidos como meta para determinado ano de referência no Anexo Único desta lei.  

Art. 6º A Administração Municipal, assim como os prestadores dos serviços de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário compreendidos nessa Lei, deverá observar o disposto no 

Plano de Saneamento Básico do município de NOME DO MUNICÍPIO/SC, respeitando o 

prazo para o cumprimento das metas previstas, e prestando informações periódicas sobre a sua 

operacionalização ao CISAM Meio Oeste, à ANA, ao Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (SINISA) e aos responsáveis pelo exercício do controle social do Plano de 

Saneamento Básico. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de NOME DO MUNICÍPIO, SC, XX de XXXXXX de 2025. 

NOME DO PREFEITO 

Prefeito Municipal 
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